
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.513 - PR (2009/0106737-7)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CHRISTIAN GRIMM 
ADVOGADO : RAFAEL BUCCO ROSSOT E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 160/STF. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. 
ADMINISTRATIVO. AUXÍLIO-TRANSPORTE DEVIDO. AUTOMÓVEL 
PARTICULAR UTILIZADO POR SERVIDOR PARA DESLOCAMENTO AFETO 
AO SERVIÇO. POSSIBILIDADE. ARTIGO 1º DA MP 2.165-36. 
PRECEDENTES.
1. A matéria referente à aplicabilidade da Súmula 160/STF não foi objeto de 
apreciação da decisão agravada, estando, deficiente a fundamentação, no 
ponto, do agravo regimental.
2. Ao interpretar o art. 1º da MP 2.165-36, o Superior Tribunal de Justiça firmou 
jurisprudência no sentido de que é devido o auxílio-transporte ao servidor que se 
utiliza de veículo próprio para deslocamento afeto ao serviço.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos 

Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 05 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.513 - PR (2009/0106737-7)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CHRISTIAN GRIMM 
ADVOGADO : RAFAEL BUCCO ROSSOT E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRª. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pela União, contra decisão da relatoria 

do Min. Gilson Dipp (e-STJ fls. 191/195) que negou seguimento ao recurso especial nos 

termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Em suas razões, alega a não incidência da Súmula 160 do STF, bem como a 

impossibilidade de concessão de auxílio-transporte para servidores federais que utilizam 

veículo próprio para locomoção da residência até o trabalho, asseverando para tanto que há 

expressa previsão legal restringindo o alcance do benefício aos usuários de meio de 

transporte coletivo.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.513 - PR (2009/0106737-7)
  

VOTO

A EXMA. SRª. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (RELATORA): 

O recurso não merece prosperar.

De início, equivoca-se a União ao se insurgir quanto à aplicabilidade da Súmula 

160/STF, vez que não há na decisão agravada, fundamento referente ao tema, estando, 

portanto, deficiente a fundamentação. Incide à espécie o enunciado da Súmula 284/STF. 

Ademais, quanto à concessão do auxílio-transporte ao servidor que utiliza meio 

próprio para locomoção até o trabalho, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

interpretando o artigo 1º da MP 2.165-36, se firmou no sentido ser devido o referido benefício 

ao servidor que se utiliza de veículo próprio para deslocamento afeto ao serviço. Neste 

sentido, confiram-se os julgados a seguir:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO 
ESPECIAL.  ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535, INCISO II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
ANÁLISE DE SUPOSTA AFRONTA AO ART. 40 DO DECRETO ESTADUAL 
N.º 39.185/98. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 280 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SERVIDORES PÚBLICOS. "AUXÍLIO 
TRANSPORTE". DESLOCAMENTO ENTRE A RESIDÊNCIA E O LOCAL DE 
TRABALHO. DECRETO N.º 2.880/98 E MEDIDA PROVISÓRIA N.º 
2.165-36/01. TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL. 
CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DOS VEÍCULOS. INAPTAS A 
CLASSIFICÁ-LOS COMO SELETIVOS OU ESPECIAIS.

1. A via especial, destinada à uniformização da interpretação da 
legislação infraconstitucional, não se presta à análise de possível violação a 
dispositivos da Constituição da República.

2. o acórdão hostilizado solucionou a quaestio juris de maneira 
clara e coerente, apresentando todas as razões que firmaram o seu 
convencimento, o que afasta a alegação de ofensa ao art. 535, inciso II, do  
Código de Processo Civil.

3. O exame de suposta violação ao art. 40 do Decreto Estadual 
n.º 39.185/98 implicaria análise da legislação local, o que é amplamente vedado 
pelo enunciado n.º 280 da súmula do Supremo Tribunal Federal.

4. Nos termos do Decreto n.º 2.880/80 e da Medida Provisória n.º 
2.165-36/01, o "auxílio-transporte" tem por fim o custeio de despesas 
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realizadas, pelos servidores públicos, com transporte coletivo municipal, 
intermunicipal ou interestadual, relativas aos deslocamentos desses das 
respectivas residências aos locais de trabalho e vice-versa.

5. In casu, o deslocamento é realizado por intermédio de 
transporte coletivo intermunicipal, circunstância esta que amolda-se à perfeição 
ao conteúdo abstrato das normas concessivas, e, a despeito da exceção 
prevista na legislação quanto à utilização de transportes "seletivos ou 
especiais", as características físicas e de conforto dos veículos utilizados, por si 
sós, não conduzem à inserção daqueles nas categorias que não dão azo à 
concessão do "auxílio-transporte".

6. Segundo a jurisprudência desta Corte, é fato gerador do 
"auxílio-transporte" a utilização, pelo servidor, de veículo próprio para 
deslocamento atinente ao serviço, e, portanto, não é razoável coibir a 
concessão desse benefício aos que se utilizam, nos termos articulados pela 
Administração Pública, de "transporte regular rodoviário".

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido (REsp 1.147.428/RS, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 
3.4.2012).

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. MP Nº 2165-36/2001. AUXÍLIO-TRANSPORTE. USO DE MEIO 
PRÓPRIO. CONCESSÃO. POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. É devido o auxílio-transporte mesmo ao servidor que utiliza 
meio próprio para locomoção ao local de trabalho.

2. Não há como abrigar agravo regimental que não logra 
desconstituir os fundamentos da decisão atacada. 

3. Não há falar em violação ao princípio constitucional da reserva 
de plenário, nos termos do artigo 97 da Constituição Federal, quando não há, ao 
menos implicitamente, declaração de inconstitucionalidade de qualquer lei, 
como se observa na presente hipótese.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg REsp n. 
980.692/RS, Sexta Turma, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues – Desembargador 
convocado do TJ/CE, DJe de 6.12.2010).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO DE AUXÍLIO-TRANSPORTE. USO 
DE VEÍCULO PRÓPRIO NO DESLOCAMENTO AFETO AO SERVIÇO. ART. 
1º DA MP Nº 2.165/36. CABIMENTO. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM INJUNÇÃO NO RESULTADO.

1.Este Superior Tribunal de Justiça, interpretando o art. 1º da MP 
nº 2.165-36, firmou entendimento de que é devido o auxílio-transporte ao 
servidor que se utiliza de veículo próprio para deslocamento afeto ao serviço.

2.Quanto ao prequestionamento da matéria constitucional 
suscitada no apelo, esta Corte Superior firmou o entendimento de que não é 
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possível em tema de recurso especial esse debate, porquanto implicaria 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

3.Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem 
injunção no resultado (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 576.442/PR, Rel. 
Ministro Celso Limongi – Desembargador convocado do TJ/SP, DJe de  
4.10.2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0106737-7 REsp 1.143.513 / PR

Número Origem: 200770000074030

EM MESA JULGADO: 05/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : CHRISTIAN GRIMM
ADVOGADO : RAFAEL BUCCO ROSSOT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CHRISTIAN GRIMM
ADVOGADO : RAFAEL BUCCO ROSSOT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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